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nstituição: 1999
;ida pela excelência dos seus ser-
dicos, a SÉRVULO é uma sociedade
e que conta com uma equipa de mais
Ivogados, motivada por um único pro-
ansformar a investigação académica
'cimento acumulado na conceção de
jurídicas robustas, prestando um ser-
/amente criador de valor para os seus
\ SÉRVULO conta com a confiança de
is principais entidades privadas e pú-
ito nacionais como estrangeiras, nos
; jurídicos lusófonos e em todos os
;onõmicos mais importantes.

Áreas
Público, Contratação Pública, Contencioso Admi-
nistrativo PPPs, Project Finance, Projetos Ae-
ronáutico Transportes Agricultura Comercial,
Societário e M&A Bancário, Mercado de Capitais,
Corporate Governance Seguros Venture Capi-
tal , Reestruturação de Empresas e Insolvência

Contencioso, Arbitragem e Mediação Penal
Económico, Contraordenacional Fiscal. Conten-
cioso Fiscal Trabalho, Contencioso Laborai

Comunitário e da Concorrência, Regulação, Saú-
de, Farmacêutico Energia e Recursos Naturais
ESG Ambiente , Imobiliário, Turismo, Urbanismo

Propriedade Intelectual e Tecnologias de Infor-
mação, Proteçâo de Dados Ciências da Vida e
Biotecnologia Desporto , Planeamento de Lon-
gevidade j Defesa e Segurança

dos sócios
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Ana Moutinho Nascimento, António Teles, Fran-
cisca Mendes da Costa, Francisco Boavida Sala-
vessa, João Amaral e Almeida, João Saúde, José
Lobo Moutinho, Mafalda Ferreira Santos, Manuel
Magalhães, Mark Kirkby, Miguel Gorjão-Henriques,
Paulo Câmara, Pedro Fernández Sánchez, Pedro

Silveira Borges, Pedro Vidigal Monteiro, Rita Canas
da Silva, Rui Medeiros e Teresa Pala Schwalbach.

Alberto Saavedra, Alexandra M. Martins, Alexan-
dra Valpaços, António Cadilha, Ana Ferreira Ne-
vês, Cláudia Amorim, Cláudia Castanheira dos
Santos, Duarte Rodrigues Silva, Eduardo Gon-
çalves Rodrigues, Francisco Barona, Francisco
Soares Machado, Henrique Rodrigues da Silva,
Inês Gomes Ferreira, Joana Pinto Monteiro, João

Carmona Dias, Manuel Henriques, Mariana Costa
Pinto, Miguel Santos Almeida, Rita Lufinha Bor-
gês, Sofia Thibaut Trocado e Verónica Fernández.

SÉRVULO LATITUDE9
A SÉRVULO assegura um alcance global na
prestação dos seus serviços jurídicos através

Ideas
Commitment
Solutions

de redes internacionais de sociedades de ad-
vogados, através dos seus Desks na Europa
e, sobretudo, através de uma rede de parce-
rias bilaterais em jurisdições estratégicas - a
SERVULO LATITUDEO. Um projeto que marca
presença em Portugal continental. Regiões Au-
tónomas da Madeira e dos Açores, Brasil, An-
gola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde,
São Tomé e Príncipe e Macau.

Sérvulo Innovation Lab

O SÉRVULO INNOVATION LAB representa a
nossa visão estratégica para a formação ju-
rfdica e empresarial em Portugal. Enquanto
entidade formadora certificada, surge como
um laboratório agregador, que tem por prin-
cipal objetivo o desenvolvimento de compe-
tências multidisciplinares, nomeadamente
jurídicas, de gestão, sociais, de liderança e
softskills.

Um projeto de inovação que liga a Academia
à prática jurídica, focado na formação inter-
geracional e intersectorial.

A SERVULO assumiu internamente o compro-
misso com os valores do ESG e tem um papel
ativo enquanto organização promotora de um
ecossistema empresarial sustentável, manten-
do-se firme no seu propósito através da asses-
soria, estudo, tratamento e divulgação destes
temas, como contributo para o bem comum.

Associações/Organizações/Networks
LEGALINK
Cathay Associates
ROXIN Alliance
International Labour Law Network

Português
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Em 2018, no âmbito de um trabalho pro-
movido no seio da Ordem dos Advogados,

foi apresentada uma proposta simples ao
Governo: tornar opcional o enquadramento
no regime de transparência fiscal aplicável
às sociedades de profissionais.

A ideia era, e continua a ser, elementar.

Não eliminar a transparência fiscal, mas
permitir que as sociedades de profissionais
possam optar entre esse regime e o regime

geral de tributação em IRC, à semelhança
do que sucede noutros ordenamentos.

Sete anos depois, a questão mantém-

-se por resolver.
A transparência fiscal assenta, cada vez

mais, numa ficção difícil de justificar: tribu-
ta-se o sócio por lucros que podem nem

sequer ter sido distribuídos. O resultado é
conhecido. Desincentiva-se a retenção de
resultados, penaliza-se a capitalização das
sociedades e dificulta-se o investimento

em talento, tecnologia e crescimento.
Paradoxalmente, o regime continua

a ser apresentado como neutro, quando
produz precisamente o efeito contrário:
condiciona a forma como os profissionais

se organizam e como estruturam as suas
sociedades.

Acresce que, desde há muito, o próprio
sistema revelou as suas incoerências. Ha-

via já múltiplas situações em que a transpa-
rência fiscal podia ser afastada em função
da composição do capital ou do enqua-
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dramento societário. O problema nunca

foi apenas jurídico; foi de consistência do
regime.

Em 2024, com a abertura das socieda-

dês de advogados nacionais à participação
de não profissionais e de profissionais de
outras áreas, criou-se uma nova realidade.

Muitos viram nesta evolução uma solu-
cão indireta para o problema fiscal.

Mas essa abertura não resolveu a ques-

tão de fundo.

Porque as sociedades que pretendam
manter-se exclusivamente detidas por ad-

vogados, seja por convicção, cultura de in-
dependência ou modelo profissional, conti-
nuam a estar sujeitas ao regime obrigatório
de transparência fiscal.

Ou seja, o legislador criou uma via que,
curiosamente, também permite contornar

o problema, mas não corrigiu o problema.
Mais: introduziu uma assimetria difícil

de justificar entre sociedades que, exercen-
do a mesma profissão, podem ter enqua-

dramentos fiscais radicalmente distintos

em função da composição do capital.
Não era esta a ambição da proposta de

2018.

A ambição era mais simples e mais
transparente: liberdade de escolha.

Permitir que cada sociedade opte pelo
regime mais adequado ao seu modelo
económico, com períodos mínimos de per-
manência e mecanismos antiabuso, como

então se propôs.

Uma solução destas não seria um pri-
vilégio setorial. Seria apenas o reconheci-
mento de que sociedades de profissionais,
incluindo as sociedades de advogados, não
devem ser tratadas como uma exceção fis-

cal permanente.

A discussão, aliás, tornou-se ainda mais

atual. Num mercado jurídico que exige in-
vestimenta e especialização, continuar a

penalizar a capitalização de sociedades in-
dependentes parece um contrassenso.

A reforma societária de 2024 mostrou

que o tema deixou de ser tabu.
Falta completar o caminho.
Se a legislação já admite, na prática, so-

luções que permitem, em última instância,
evitar a transparência fiscal, por que não
assumir com clareza aquilo que há muito
se impõe: tomar o regime opcional.

A questão já não é se a opcionalidade
faz sentido.

A questão é por que continua a tar-

dar. O
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